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RECOMENDAÇÃO-CEDS 03/2020 

 

CONSIDERANDO as atribuições constantes no art. 1º, §2º da Resolução 238/2016 do 

Conselho Nacional de Justiça, em consonância com a Resolução 107/2010 dispondo sobre 

a instalação dos Comitês Estaduais de Saúde, bem como sua atividade propositiva quanto 

a medidas concretas e normativas voltadas à prevenção de conflitos judiciais e definição 

de estratégias nas questões de direito sanitário e da saúde;  

CONSIDERANDO que o acompanhamento da efetividade das políticas públicas de saúde 

no Distrito Federal requer constante diálogo entre os protagonistas, sociedade civil e 

instituições, nos diversos âmbitos nos quais as ações são realizadas; 

CONSIDERANDO as estratégias para viabilização de medidas preventivas para elaborar 

soluções sustentáveis envolvendo os diversos protagonistas – sociedade civil, partes, 

instituições – no sentido de evitar judicialização de demandas e viabilizar resolução rápida 

e efetiva para os casos; 

CONSIDERANDO a viabilização e alocação de estruturas físicas, dos equipamentos, dos 

profissionais e dos insumos alocados para o sistema de saúde em função da pandemia de 

coronavírus empreendidos pelo Poder Público do Distrito Federal para, bem como as 

demandas contínuas no sistema de saúde em relação a tais; 

O Comitê Executivo do Distrito Federal-CEDS, no âmbito de suas atribuições, 

RECOMENDA, por unanimidade, ao Sr. Secretário de Saúde do Distrito Federal, o 

encaminhamento para a permanência e manutenção, em definitivo, na maior dimensão 

possível, das estruturas físicas, dos equipamentos, dos profissionais e dos insumos 

alocados para o Sistema de Saúde do Distrito Federal em função da pandemia de 

coronavírus. 
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